(continuação da Ata da 41ª Sessão de Julgamento, em 27 de junho de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 41ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 27 DE JUNHO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Presente a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, designada, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente relatou que, nos dias 22 e 23 de junho, esteve na cidade de Porto Alegre/RS, em visita à 1ª Auditoria da 3ª CJM onde participou da Cerimônia de Entrega de Medalhas da Ordem do Mérito Judiciário Militar (OMJM) juntamente com o Dr. Alcides Alcaraz Gomes, Juiz-Auditor daquele Juízo, o Presidente da Associação dos Magistrados da Justiça Militar da União (AMAJUM), Dr. Edmundo Franca, e o Ministro Aposentado deste Tribunal, Gen Ex Fernando Sérgio Galvão. Por oportuno, registrou a entrega da comenda em homenagem aos 50 anos de serviço prestados à Justiça Militar ao Juiz-Auditor Corregedor aposentado, Dr. Alceu Alves. Por último, informou que após a referida solenidade, teve a oportunidade de comparecer à solenidade de posse da nova direção do TRF da 4ª Região para o Biênio 2017/2019.
Por fim, o Ministro Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito das Faculdades Integradas Vianna Júnior de Juiz de Fora/MG, que se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Concedida a palavra, o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS ressaltou a magnífica, operativa e profissional viagem realizada por ele e os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, ALVARO LUIZ PINTO, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, nos dias 23 e 24 de junho, a bordo do Navio Doca Multipropósito (NDM) “Bahia”, no Estado do Rio de Janeiro. Aproveitando o ensejo, agradeceu ao Vice-Almirante Celso Luiz Nazareth pelo acolhimento e pelas explicações acerca da capacidade daquele navio recém-incorporado à frota brasileira. Ainda, enfatizou que, após as visitas de praxe e sobrevoo na área de construção do submarino nuclear, proferiu palestra para cerca de 50 militares, sobre a Justiça Militar da União e a implantação do processo judicial eletrônico (e-Proc). Por fim, parabenizou os Ministros oriundos da Marinha pela importante missão a bordo do mais novo navio da Força.
Em seguida, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS agradeceu, em nome dos Ministros oriundos da Força Terrestre, o planejamento e a execução dessa viagem de instrução, saudando os Ministros da Marinha e estendendo os seus cumprimentos ao Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO, que coordenou, juntamente com a Força Aérea Brasileira, o traslado entre Brasília e Rio de Janeiro.
Na sequência, o Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO agradeceu as palavras do Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS e parabenizou a Marinha pela excepcional viagem proporcionada aos Ministros. Em seguida, comentou sobre o encontro ocorrido na Assembleia Legislativa, em Fortaleza/CE, onde, representando o Presidente desta Corte, debateu acerca da atualização do CPM e do CPPM. O Ministro afirmou que, como primeiro expositor da mesa, buscou enfatizar que o objetivo maior da Justiça Militar é manter a disciplina e hierarquia nos quartéis.
Por fim, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO externou sua satisfação em ter participado da viagem a bordo do NDM “Bahia”, enfatizando a grande importância do evento para as tripulações. Ressaltou, ainda, a profícua atuação do Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA no planejamento da referida missão, proferindo votos de que as próximas oportunidades sejam tão profícuas quanto essa.

JULGAMENTOS
APELAÇÃO Nº 2-20.2014.7.02.0102 - SP - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de MARIA LISANE TEIXEIRA, ex-1º Ten Temp Ex, do crime previsto no art. 251 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 27/07/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

Na forma do art. 78 do RISTM, pediu vista a Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, após o voto do Ministro ALVARO LUIZ PINTO (Relator), que dava provimento ao Apelo ministerial para reformar a Sentença hostilizada e condenar a ex-lº Ten Temp Ex MARIA LISANE TEIXEIRA à pena de 01 ano de reclusão, como incursa no delito do art. 312 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições fixadas no Acórdão, fixando o regime inicial aberto para cumprimento da pena e assegurando à Apelada o direito de recorrer em liberdade. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Revisor) acompanhava o voto do Ministro Relator. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, CLEONILSON NICÁCIO SILVA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, ODILSON SAMPAIO BENZI, JOSÉ BARROSO FILHO, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS aguardam o retorno de vista. O Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado. A defesa será intimada do retorno de vista para a sequência do julgamento.
APELAÇÃO Nº 170-48.2011.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. APELANTES: O Ministério Público Militar, no tocante ao quantum da pena aplicada; e SANDOVAL BEZERRA DOS SANTOS, Civil, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso, por desclassificação, no art. 248, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 08/09/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar, arguida pela Defensoria Pública da União, de nulidade em face da não intimação da DPU para acompanhar o interrogatório do Réu; por maioria, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de nulidade por não se garantir ao processo o julgamento monocrático de civis da Justiça Militar, contra o voto da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, que a acolhia. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao recurso da Defesa, e deu provimento parcial ao recurso ministerial, a fim de agravar a pena na forma do art. 73, c/c o inciso II do parágrafo único do art. 248, todos do CPM, resultando na pena de 01 ano, 02 meses e 12 dias de reclusão, mantidos o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de recorrer em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. Por fim, o Tribunal, por maioria, de ofício, declarou a extinção da punibilidade, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, pela pena em concreto, com fundamento no art. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VI, § 1º, e 133, todos do CPM, contra o voto do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Relator), que deixava de declarar a extinção da punibilidade pela prescrição. Relator para Acórdão Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Revisor). O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Relator) fará voto vencido. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA fará declaração de voto. Ao final, o Tribunal, por unanimidade, determinou a remessa de cópia do Acórdão à Advocacia-Geral da União para conhecimento. Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
APELAÇÃO Nº 66-50.2016.7.02.0202 - SP - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: ADAILDO ROSENO LEMOS, 2º Sgt Mar, condenado à pena de 03 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c o art. 189, inciso I, primeira parte, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 24/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar defensiva, de nulidade, por cerceamento de defesa, em face do indeferimento, pelo Conselho Permanente de Justiça, do pedido do exame de sanidade mental. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) e ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA acolhiam a preliminar para declarar a nulidade da Sentença, por ausência de fundamentação, para a prolação de novo decisum escoimado de vícios, e, nos termos do art. 506 do CPPM, para determinar ao Conselho Permanente de Justiça que, antes do julgamento propriamente dito, defira ou indefira, como bem entender, mas desde que fundamentadamente, o requerimento defensivo de realização de incidente de insanidade mental. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao recurso defensivo, para manter íntegra a Sentença condenatória. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará voto vencido quanto à matéria preliminar. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
APELAÇÃO Nº 72-78.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de ALEX DE SOUZA MOURA, ex-Sd Ex, do crime previsto no art. 290 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 10/10/2016. Adv.: Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao recurso Ministerial, para reformar a Sentença e condenar o ex-Sd Ex ALEX DE SOUZA MOURA, como incurso no art. 290 do CPM, à pena de 01 ano de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, excluindo de suas condições a alínea "a" do art. 626 do CPPM, designando, desde já, o Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 11ª CJM para presidir a Audiência Admonitória, com fundamento no art. 611 do CPPM. Na forma regimental, usaram da palavra a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
APELAÇÃO Nº 246-04.2013.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro ALVARO LUIZ PINTO. APELANTE: ROBSON FERREIRA DA SILVA, Civil, condenado à pena de 01 mês de detenção, como incurso no art. 301 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 23/06/2016. Advs. Drs. Luis Antonio Alô, Ana Maria Maia, Marcio Esteves Monteiro e Elaine Tibcherany Cunha.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defesa do Civil ROBSON FERREIRA DA SILVA, de incompetência da Justiça Militar da União, por falta de amparo legal; por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, de extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição, por falta de amparo legal. No mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao recurso da Defesa, para retirar das condições da suspensão condicional da pena a alínea "a" do art. 626 do CPPM, mantida as demais condições da Sentença, que o condenou à pena de 01 mês de detenção, como incurso no art. 301 do CPM (desobediência), com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de recorrer em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto.
APELAÇÃO Nº 89-26.2013.7.05.0005 - PR - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: ONELIO ANTONIO MAZURKIEVICZ, Civil, condenado à pena de 02 anos e 04 meses de reclusão, como incurso, por dezessete vezes, no art. 307, c/c o art. 80, ambos do CPM, e o art. 71 do CP, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 04/08/2016. Adv. Dr. Antonio Eduardo Martins Weinfurter.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao apelo defensivo, para manter inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de voto. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente.
APELAÇÃO Nº 133-17.2016.7.09.0009 - MS - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: DIOGO DE MORAES PROENÇA, Sd Ex, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso, por desclassificação, no art. 209, caput, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 26/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade arguida pelo Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Revisor), que declarava a nulidade do feito, a partir da fase das alegações escritas, inclusive, para determinar o retorno dos autos à Auditoria da 9ª CJM, a fim que fosse observado o art. 428 do CPPM. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e CLEONILSON NICÁCIO SILVA acompanhavam o voto do Ministro Revisor. No mérito, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso defensivo, para manter incólume a Sentença, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Revisor) fará voto vencido quanto à preliminar. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
APELAÇÃO Nº 59-23.2016.7.07.0007 - PE - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: LUIZ GABRIEL CONRADO DE SOUZA FRANÇA, ex-Sd Aer, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 195 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 26/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de falta de condição de procedibilidade/prosseguibilidade para a Ação Penal Militar. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, para manter inalterada a Sentença condenatória, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
APELAÇÃO Nº 94-61.2015.7.12.0012 - AM - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: LUAN DE OLIVEIRA PARAIZO, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", 72, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 10/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar defensiva de nulidade, por violação aos direitos constitucionais do ex-Sd Ex LUAN DE OLIVEIRA PARAIZO no IPM; por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de ausência de condição de procedibilidade/prosseguibilidade para a ação penal militar; por unanimidade, rejeitou a terceira preliminar defensiva, de incompetência da Justiça Militar da União para julgamento de ex-militar pela prática do crime previsto no art. 290 do CPM; por unanimidade, rejeitou a quarta preliminar defensiva, de nulidade do julgamento realizado pelo Conselho Permanente de Justiça; por unanimidade, rejeitou a quinta preliminar defensiva, de nulidade por indeferimento de pleito defensivo referente a esclarecimentos do perito; por unanimidade, rejeitou a sexta preliminar defensiva, de nulidade, por indeferimento do incidente de insanidade mental. No mérito, por unanimidade, negou provimento à Apelação interposta pela Defensoria Pública da União, para manter incólume a Sentença, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
APELAÇÃO Nº 145-28.2015.7.07.0007 - PE - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: ALEX JOSE DA SILVA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 28/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar arguida pelo Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, de falta de condição de prosseguibilidade para a Ação Penal Militar. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS acompanhavam o voto do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. No mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao Apelo defensivo para, alterando a Sentença de primeiro grau, que condenou o réu a pena de 06 (seis) meses de prisão, convertê-la em detenção, pela prática do delito previsto no art. 187, do CPM, e conceder ao ex-Sd Ex ALEX JOSE DA SILVA o benefício do sursis, pelo prazo de 02 anos, nas condições fixadas no Acórdão, com o direito de recorrer em liberdade. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS fará declaração de voto quanto à matéria preliminar. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e ALVARO LUIZ PINTO não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 63-41.2015.7.02.0102 - SP - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. APELANTE: GUILHERME FERNANDO DO NASCIMENTO PACHECO, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, inciso III, alínea "d", e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 12/12/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo Defensivo, para manter inalterada a Sentença condenatória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e ALVARO LUIZ PINTO não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 213-59.2014.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: WAGNER RODRIGUES DA COSTA, Civil, revel, condenado à pena de 01 ano de detenção, como incurso no art. 299, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 16/11/2016. Adv. Dr. Ricardo de Oliveira Mantuano, Defensor Dativo.

Na forma do art. 78 do RISTM, pediu vista o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, após o voto do Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator), que, em preliminar, declarava extinta a punibilidade do Civil WAGNER RODRIGUES DA COSTA, em face da prescrição da pretensão punitiva estatal, com supedâneo no artigo 123, inciso IV, c/c o artigos 124, 125, inciso VI, e seus §§ 1° e 5°, incisos I e II, e 129, todos do CPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) rejeitava a preliminar e prosseguia no exame do mérito. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, CLEONILSON NICÁCIO SILVA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, ODILSON SAMPAIO BENZI, JOSÉ BARROSO FILHO, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO, MARCO ANTÔNIO DE FARIAS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ aguardam o retorno de vista. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.
APELAÇÃO Nº 183-96.2015.7.11.0211 - DF - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de JULIANO DOVADONI, 2º Sgt Ex, do crime previsto no art. 210, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 31/08/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou, por falta de amparo legal, a preliminar suscitada pelo Ministério Público Militar, de nulidade do julgamento, por ausência de alegações escritas. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Recurso Ministerial, para manter in totum a Sentença absolutória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.
A Sessão foi encerrada às 22h20.
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30 - Apelação - 70-54.2015.7.01.0201 (MVS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
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41 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
42 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
43 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO BRANDÃO CARDOSO

44 - Apelação - 12-08.2016.7.11.0211 (ALP/PAQ) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
45 - Apelação - 146-16.2016.7.09.0009 (JPC/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
46 - Apelação - 69-64.2015.7.05.0005 (CAS/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU
47 - Embargos de Declaração - 64-19.2015.7.09.0009 (JPC) EIFNU Adv. DPU
48 - Apelação - 191-39.2016.7.11.0211 (MVS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
49 - Apelação - 30-38.2016.7.01.0201 (CNS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
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(Ata aprovada em 29/06/2017)
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